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I Ementa  
 
Teoria Geral do ato administrativo e as origens do Direito Administrativo. Revisão da Teoria 
Geral dos Atos administrativos. Consensualidade administrativa. Contratos sobre exercício de 
função pública no Direito Administrativo Brasileiro.  
 
 
II Conteúdo programático 
 

1 Teoria geral do ato administrativo 
1.2 Ato administrativo como categoria autônoma do ato jurídico do direito privado?  
1.3 Surgimento e evolução do ato administrativo (Otto Mayer; jurisprudência do Conselho 

de Estado) 
1.4 Funções do Estado e ato administrativo como eixo metodológico do Direito 

Administrativo 
1.5 Tendências - procedimentalização e contratualização da atividade administrativa. 

Novos eixos metodológicos para o Direito Administrativo?  
 
2 Ato administrativo: estrutura lógico-normativa e princípio da legalidade 
2.1 Elementos do ato administrativo  
2.2 Corrente majoritária e corrente Bandeira de Mello  
2.3 Sujeito competente 
2.3.1 Relevância da regra de competência  
2.3.2 Teoria dos poderes implícitos  
2.3.3 Delegação e avocação  
2.4 Motivo 
2.4.1 Motivo, móvel e motivação 
2.4.2 Teoria dos motivos determinantes 
2.4.3 Dever de motivar 
2.4.4 Momento da motivação 
2.5 Objeto 
2.6 Finalidade 
2.6.1 Evolução da teoria do desvio de finalidade – França e Brasil 
 
3 Atributos do ato administrativo 
3.1 Exposição da visão clássica  
3.1.1 Presunção de legitimidade 
3.1.2 Imperatividade 
3.1.3 Executoriedade (visão STF) 
3.1.4 Tipicidade 
3.2 Análise crítico-reflexiva dos chamados atributos dos atos administrativos à luz das 
premissas da teoria geral do direito e do Estado Democrático de Direito 
 
4 Extinção dos atos administrativos 
4.1 Modalidades 
4.1.1 Extinção natural pelo cumprimento de seus efeitos 
4.1.2 Perda do sujeito ou do objeto 
4.1.3 Renúncia 
4.1.4 Cassação 
4.1.5 Caducidade 
4.1.6 Derrubada 



 

4.1.7 Revogação 
4.1.8 Anulação 
4.2 Desafios e tendências na extinção dos atos administrativos 
4.2.1 Segurança jurídica 
4.2.2 Procedimentalização 
4.2.3 Possibilidade de modulação de efeitos? 
 
5 Vinculação e Discricionariedade 
5.1 Teoria Clássica 
5.2 Teoria Bandeira de Mello 
5.3 Teoria Eduardo García de Enterría e Tomás Ramón-Fernández 
 
6 Formas contratuais de exercício da função administrativa 
6.1 Contratualidade para exercício de função administrativa – modelo alemão 
6.2 Contratualidade para provisão de bens e serviços – modelo francês 
6.3 Hipótese de exercício contratualizado da função administrativa  
6.3.1 Contratos de fomento 
6.3.2 Contratos substitutivos de sanções administrativas no âmbito do exercício de poder 
de polícia 
6.3.3 Contratos substitutivos de sanções administrativas no âmbito do exercício de poder 
de polícia 
6.3.4 Contratos substitutivos de sanções administrativas no âmbito do exercício do poder 
disciplinar 
6.3.5 Contratos sobre intervenção estatal na propriedade privada  
6.4 Contratos sobre exercício de poderes administrativos: uma categoria autônoma no 
Direito Administrativo brasileiro?  
 
 

IV Objetivos  
Apresentar aos mestrandos da linha de pesquisa “Esfera pública, legitimidade e controle” visão 
crítica e contemporânea sobre os mecanismos de atuação da Administração Pública, partindo 
da clássica forma de atuar baseada no ato administrativo e examinando as formas de atuação 
bilateral, marcadas pelo signo da contratualidade.  
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